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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.º 785-F, DE 2011 
(Do Sr. Onofre Santo Agostini) 

 
Ofício nº 1523/2013 - SF 

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 785-C, 
de 2011, que “Obriga a construção e a manutenção de estações de 
apoio a condutores de veículo de transporte de carga ou de veículo de 
transporte público de passageiros, no âmbito das concessões 
rodoviárias federais”; tendo pareceres da Comissão de Viação e 
Transportes, pela aprovação (relator: DEP. CÉSAR HALUM); da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. 
ARMANDO VERGÍLIO e Relator substituto: DEP. MARCOS ROGÉRIO).  

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
VIAÇÃO E TRANSPORTES E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 

S U M Á R I O 

I – Autógrafos do PL 785-C/11, aprovado na Câmara dos Deputados em 31/5/2012 
 

II – Emendas do Senado Federal (2) 
 
III – Na Comissão de Viação e Transportes: 

- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 
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III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

- Parecer do relator 
- Parecer da Comissão 

 

AUTÓGRAFOS DO PL 785-C/11,  
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 31/5/2012 

 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 10.233, de 5 de 

junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 

transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional 

de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional 

de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários e o Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes, e dá outras providências, para obrigar o 

concessionário de infraestrutura rodoviária federal, inclusive 

de rodovia delegada a Estados, a construir e manter estações 

de apoio a condutores de veículo de transporte de carga ou de 

veículo de transporte público de passageiros.  

Art. 2º A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 11.............................. 

 ................................................  

III – proteger os usuários quanto à 

qualidade e à oferta da infraestrutura e dos serviços 

de transporte e dos consumidores finais quanto à 

incidência dos fretes nos preços dos produtos 

transportados; 

 ........................................... ”(NR) 

 

“Art. 37. .............................  

 ................................................  
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IV – construir e manter, quando se tratar 

de infraestrutura rodoviária, estações de apoio a 

condutores de veículo de transporte de carga ou de 

veículo de transporte público de passageiros, 

localizadas às margens da rodovia, preferencialmente 

nas imediações de posto de combustível, e separadas 

entre si por no máximo 150 km (cento e cinquenta 

quilômetros), das quais façam parte instalações, 

áreas e serviços destinados a abrigo, a descanso, a 

higiene, a alimentação, a obtenção de informações 

relacionadas à concessão, a comunicação telefônica e 

a estacionamento e reparação de veículos.”(NR) 

“Art. 82. .............................  

 ................................................  

II – estabelecer padrões, normas e 

especificações técnicas para a elaboração de projetos 

e a execução de obras viárias, nelas incluídas as das 

estações de apoio, mencionadas no art. 37 desta Lei; 

 .......................................... ”(NR) 

Art. 3º A obrigação prevista no inciso IV do art. 37 

da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, não se aplica aos 

contratos de concessão de rodovia vigentes na data de 

publicação desta Lei. 

Art. 4º Nos instrumentos de convênio de delegação de 

rodovia ou trecho rodoviário firmados entre a União e o 

Distrito Federal, Estado ou Município, após a data de 

publicação desta Lei, deverá constar cláusula que exija o 

cumprimento da obrigação prevista no inciso IV do art. 37 da 

Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, no caso de a exploração 

da rodovia ou do trecho rodoviário ser concedida a pessoa 

jurídica ou consórcio de empresas, nos termos de lei federal. 
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Art. 5º Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 

(sessenta) dias de sua publicação oficial. 

Câmara dos Deputados, em 

EMENDAS DO SENADO FEDERAL 

 

Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei 

da Câmara nº 48, de 2012 (PL nº 785, de 2011, na 

Casa de origem), que “Obriga a construção e a 

manutenção de estações de apoio a condutores de 

veículo de transporte de carga ou de veículo de 

transporte público de passageiros, no âmbito das 

concessões rodoviárias federais”. 

 

Emenda nº 1 

(Corresponde à Emenda nº 1- CCJ/CI ) 

 

Dê-se à ementa do Projeto a seguinte redação: 

“Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, para determinar a 

obrigatoriedade da construção e da manutenção de estações de apoio a 

condutores de veículos de transporte de carga ou de veículos de 

transporte público de passageiros, no âmbito das concessões rodoviárias 

federais, e dá outras providências.” 

 

Emenda nº 2 

(Corresponde à Emenda nº 3 – CAE/CI) 

 

Dê-se ao art. 2º do Projeto a seguinte redação: 

“Art. 2º O art. 37 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

‘Art. 37. ........................................................................... 

......................................................................................... 

IV – construir e manter, quando se tratar de infraestrutura 

rodoviária, estações de apoio a condutores de veículos, localizadas 

às margens da rodovia, separadas entre si por no máximo 150 km 

(cento e cinquenta quilômetros), e que ofereçam serviços que 

garantam o conforto e a conveniência dos motoristas, de acordo 

com a regulamentação da ANTT.’ (NR)” 

 

Senado Federal, em 28 de junho de 2013. 

 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001 

 

Dispõe sobre a reestruturação dos 

transportes aquaviário e terrestre, cria o 

Conselho Nacional de Integração de Políticas 

de Transporte, a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários e o Departamento 

Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e 

dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO DOS TRANSPORTES 

TERRESTRE E AQUAVIÁRIO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Dos Procedimentos e do Controle das Outorgas 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção II 

Das Concessões 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 37. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a:  

I - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a conservação 

dos recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos equipamentos e para a preservação 

do meio ambiente;  

II - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar todos e 

quaisquer danos decorrentes das atividades contratadas, devendo ressarcir à Agência ou à 

União os ônus que estas venham a suportar em conseqüência de eventuais demandas 

motivadas por atos de responsabilidade do concessionário;  

III - adotar as melhores práticas de execução de projetos e obras e de prestação de 

serviços, segundo normas e procedimentos técnicos e científicos pertinentes, utilizando, 

sempre que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia 

aplicada ao setor.  
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Subseção III 

Das Permissões 

 

Art. 38. As permissões a serem outorgadas pela ANTT e pela ANTAQ aplicar-se-

ão à prestação regular de serviços de transporte de passageiros que independam da exploração 

da infra-estrutura utilizada e não tenham caráter de exclusividade ao longo das rotas 

percorridas, devendo também ser precedidas de licitação regida por regulamento próprio, 

aprovado pela Diretoria da Agência, e pelo respectivo edital.  

§ 1º O edital de licitação obedecerá igualmente às prescrições do § 1º e dos 

incisos II a V do § 2º do art. 34-A. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 

2.217-3, de 4/9/2001) 

§ 2º O edital de licitação indicará obrigatoriamente:  

I - o objeto da permissão;  

II - o prazo de vigência e as condições para prorrogação da permissão;  

III - o modo, a forma e as condições de adaptação da prestação dos serviços à 

evolução da demanda;  

IV - as características essenciais e a qualidade da frota a ser utilizada; e 

V - as exigências de prestação de serviços adequados. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 
 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei nº 785, de 

2011, que altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com a finalidade de obrigar 

a instalação de pontos de apoio voltados para os motoristas ao longo das rodovias. 

A proposição é composta por cinco artigos. O primeiro cumpre o 

disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 

indicando o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação.  

O art. 2º promove alterações nos arts. 11, 37 e 82 da Lei nº 10.233, de 

2001, especialmente no sentido de exigir a construção, a cada 150 km, de estações 

de parada para veículos de transporte de carga e público de passageiros nas 

rodovias concedidas. O art. 3º estabelece que essa obrigação não se aplica aos 

contratos de concessão em vigor, enquanto o art. 4º determina que a exigência 

deverá ser atendida mesmo no caso das rodovias delegadas pela União para 

estados, Distrito Federal e municípios, quando estas forem subsequentemente 

concedidas para a administração privada. Por fim, o art. 5º contém a cláusula de 

vigência, que seria de sessenta dias após a publicação da lei decorrente do projeto 

em pauta. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=393689&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=393689&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Em sua justificação o autor relata que, tradicionalmente, os motoristas 

de caminhão no Brasil fizeram uso extensivo dos postos de serviço ao longo das 

rodovias para descansarem durante suas jornadas, ou ao fim do dia se serviço. 

Entretanto, mudanças tecnológicas nos caminhões teriam resultado em crescente 

autonomia desses veículos, que, paulatinamente, têm dispensado a necessidade de 

reabastecimento ao longo do trajeto. Esse fato, portanto, aliado a uma redução 

contínua nas margens de lucro na venda de combustíveis, têm significado menos 

postos de serviços ao longo das rodovias, e, segundo o autor, mesmo aqueles que 

ainda conseguem operar, têm adotado medidas drásticas de redução de custos, 

como a supressão de áreas de estacionamento e de banheiros dotados de 

chuveiros. Ante esse cenário, o projeto obriga a construção de estações de 

descanso – que se constituam em uma alternativa à rede cada vez menos densa de 

postos de combustíveis – nas futuras concessões rodoviárias. 

O presente Projeto de Lei foi apreciado na Comissão de Constituição e 

Justiça (CCJ), Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e à Comissão de Serviços 

de Infraestrutura (CI), todas do Senado Federal, as quais aprovaram a matéria, com 

duas emendas. Cabe à Câmara dos Deputados proferir parecer sobre as emendas 

apresentadas no Senado Federal. 

A Emenda de nº 1 da CCJ altera a ementa do Projeto de Lei. 

A Emenda de nº 3 da CAE altera o art. 2º do projeto, o qual altera o 

inciso IV do art. 37 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. 

O Projeto de Lei foi distribuído as Comissões de Viação e Transportes 

e Constituição e Justiça e Cidadania (art. 54 RICD), sujeito a apreciação conclusiva 

pelas comissões. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Cumpre-nos, primeiramente, expor que a presente matéria já foi 

aprovada nesta Casa legislativa e que nossa apreciação se dará apenas em 

relação às emendas apresentadas pelo Senado. Porém, gostaria de manifestar 

minha satisfação em relatar matéria tão importante para a segurança dos 

caminhoneiros de nosso país, e felicito o Deputado Onofre Santo Agostini pela 

iniciativa. 
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A Emenda de nº 1 da CCJ altera a ementa do projeto para melhorar a 

tecnica legislativa, não alterando o mérito da proposição.  

A Emenda de nº 3 da CAE amplia o uso das estações de apoio, não as 

restringindo aos condutores de veiculos de carga, o que aumenta o público dos 

serviços prestados e também exclui as especificações das instalações, o que não 

altera o intuito do parlamentar autor da proposição. 

Diante das razões expostas, votamos pela aprovação das Emendas de 

nº 1 e 3 do Senado Federal. 

Sala da Comissão, em 13 de agosto de 2013. 

Deputado CÉSAR HALUM 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente das emendas do Senado Federal o Projeto 
de Lei nº 785/2011, nos termos do Parecer do Relator, Deputado César Halum. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Rodrigo Maia - Presidente, Fábio Souto e Osvaldo Reis - Vice-
Presidentes, Diego Andrade, Edinho Araújo, Edson Ezequiel, Hermes Parcianello, 
Hugo Leal, Jesus Rodrigues, João Leão, Jose Stédile, Leonardo Quintão, Lúcio 
Vale, Marinha Raupp, Mário Negromonte, Milton Monti, Washington Reis, Zezéu 
Ribeiro, Zoinho, Aureo, Carlos Alberto Leréia, César Halum, Edinho Bez, Paulo 
Freire, Renzo Braz e Valtenir Pereira. 

Sala da Comissão, em 4 de setembro de 2013. 

 

Deputado RODRIGO MAIA  
Presidente 

                             
 
 
 
 
 
 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5754 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-785-F/2011 
 

9 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei nº 785, de 
2011, que altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, com a finalidade de obrigar 
a instalação de pontos de apoio voltados para os motoristas ao longo das rodovias. 

A proposição é composta por cinco artigos. O primeiro cumpre o 
disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, 
indicando o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação. 

O art. 2º promove alterações nos arts. 11, 37 e 82 da Lei nº 10.233, de 
2001, especialmente no sentido de exigir a construção, a cada 150 km, de estações 
de parada para veículos de transporte de carga e público de passageiros nas 
rodovias concedidas. O art. 3º estabelece que essa obrigação não se aplica aos 
contratos de concessão em vigor, enquanto o art. 4º determina que a exigência 
deverá ser atendida mesmo no caso das rodovias delegadas pela União para 
estados, Distrito Federal e municípios, quando estas forem subsequentemente 
concedidas para a administração privada. Por fim, o art. 5º contém a cláusula de 
vigência, que seria de sessenta dias após a publicação da lei decorrente do projeto 
em pauta. 

Em sua justificação o autor relata que, tradicionalmente, os motoristas 
de caminhão no Brasil fizeram uso extensivo dos postos de serviço ao longo das 
rodovias para descansarem durante suas jornadas, ou ao fim do dia se serviço. 
Entretanto, mudanças tecnológicas nos caminhões teriam resultado em crescente 
autonomia desses veículos, que, paulatinamente, têm dispensado a necessidade de 
reabastecimento ao longo do trajeto. Esse fato, portanto, aliado a uma redução 
contínua nas margens de lucro na venda de combustíveis, têm significado menos 
postos de serviços ao longo das rodovias, e, segundo o autor, mesmo aqueles que 
ainda conseguem operar, têm adotado medidas drásticas de redução de custos, 
como a supressão de áreas de estacionamento e de banheiros dotados de 
chuveiros. Ante esse cenário, o projeto obriga a construção de estações de 
descanso – que se constituam em uma alternativa à rede cada vez menos densa de 
postos de combustíveis – nas futuras concessões rodoviárias. 

O presente Projeto de Lei foi apreciado na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e à Comissão de Serviços 
de Infraestrutura (CI), todas do Senado Federal, as quais aprovaram a matéria, com 
duas emendas. Cabe à Câmara dos Deputados proferir parecer sobre as emendas 
apresentadas no Senado Federal. 

A Emenda de nº 1 da CCJ altera a ementa do Projeto de Lei. 

A Emenda de nº 3 da CAE altera o art. 2º do projeto, o qual altera o 
inciso IV do art. 37 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001. 
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O Projeto de Lei foi distribuído as Comissões de Viação e Transportes 
e Constituição e Justiça e Cidadania (art. 54 RICD), sujeito a apreciação conclusiva 
pelas comissões. 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
proferir parecer sobre assuntos relativos ao disposto no inciso IV, do Art. 32, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados.  

Cumpre-nos, primeiramente, expor que a matéria já foi aprovada nesta 
Casa legislativa e que nossa apreciação se dará apenas em relação às emendas 
apresentadas pelo Senado. 

A Emenda de nº 1 da CCJ altera a ementa do projeto para melhorar a 
técnica legislativa, não alterando o mérito da proposição. 

A Emenda de nº 3 da CAE amplia o uso das estações de apoio, não as 
restringindo aos condutores de veículos de carga, o que aumenta o público dos 
serviços prestados e também exclui as especificações das instalações, o que não 
altera o intuito do parlamentar autor da proposição. 

Desta forma, a proposição obedece aos requisitos constitucionais formais 
exigidos para a espécie normativa e não contraria as normas de caráter material 
exigidas pela Constituição Federal. 

Quanto ao aspecto de juridicidade, o projeto de lei também não apresenta 
incoerências que impeçam sua aprovação, assim como a técnica legislativa está em 
conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 1998. 

Por todo o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa das Emendas do Senado Federal. 

Sala da Comissão, em 11 de setembro de 2013. 

 
Deputado ARMANDO VERGÍLIO 

Relator 
 
 

Dep. Marcos Rogério 
Relator Substituto  
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa das 
Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 785-C/2011, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Armando Vergílio, e Relator substituto, Deputado 
Marcos Rogério.  

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
Décio Lima - Presidente, Mauro Benevides e Carlos Bezerra - Vice-

Presidentes, Alceu Moreira, Andre Moura, Antonio Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, 
Beto Albuquerque, Bonifácio de Andrada, Cândido Vaccarezza, Danilo Forte, 
Delegado Protógenes, Dr. Grilo, Eduardo Sciarra, Eliseu Padilha, Esperidião Amin, 
Fabio Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Francisco Escórcio, Heuler 
Cruvinel, Iriny Lopes, João Campos, Jorginho Mello, José Mentor, Jutahy Junior, 
Luiz Couto, Luiz de Deus, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, 
Osmar Serraglio, Paes Landim, Paulo Magalhães, Renato Andrade, Ricardo 
Berzoini, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Sandra Rosado, Valtenir Pereira, 
Vicente Arruda, Vicente Candido, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, William Dib, 
Alberto Filho, Efraim Filho, Gorete Pereira, Hugo Leal, Janete Capiberibe, João 
Dado, Luciano Castro, Luiza Erundina, Moreira Mendes, Nazareno Fonteles, Pastor 
Marco Feliciano, Paulo Teixeira, Reinaldo Azambuja e Sandro Alex.  

 
Sala da Comissão, em 8 de outubro de 2013. 

 
 

Deputado DÉCIO LIMA 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


